
NOTA TÉCNICA Nº 192/2026-STR/ANEEL

Referência: 48500.029681/2026-21

Assunto:  Proposta de Orçamento Anual da Conta de
Desenvolvimento Energético - CDE de 2027 e abertura de
Tomada de Subsídios. 

 I - DO OBJETIVO

1. Esta Nota Técnica tem por objetivo apresentar a proposta preliminar do Orçamento Anual da Conta
de Desenvolvimento Energético - CDE para o exercício de 2027, incluindo a estimativa do Encargo de Complemento
de Recursos - ECR e das quotas anuais da CDE, e recomendar a abertura de Tomada de Subsídios para colher
contribuições da sociedade e dos agentes setoriais.

 II - DOS FATOS

2. A Conta de Desenvolvimento Energético - CDE, instituída pela Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002,
constitui fundo setorial destinado ao custeio de políticas públicas do setor elétrico, tendo entre suas principais
fontes de recursos as quotas anuais pagas pelos agentes que atendem consumidores finais, mediante encargo
incluído nas tarifas de uso dos sistemas de distribuição e transmissão.

3. Desde maio de 2017, a gestão financeira da CDE é realizada pela Câmara de Comercialização de
Energia Elétrica - CCEE. O Decreto nº 9.022, de 31 de março de 2017, disciplina a consolidação e a aprovação do
orçamento anual da Conta, enquanto o Submódulo 5.2 dos Procedimentos de Regulação Tarifária - PRORET
estabelece os procedimentos aplicáveis à elaboração do orçamento e à definição das quotas anuais.

4. A Lei nº 15.269, de 24 de novembro de 2025, alterou a Lei nº 10.438/2002 e instituiu, a partir do
Orçamento Anual da CDE de 2027, limite para a arrecadação das receitas previstas nos incisos I a V do § 1º do art.
13, bem como o Encargo de Complemento de Recursos - ECR, destinado a cobrir a diferença entre o valor orçado e
o limite aplicável a cada item de despesa submetido ao teto.

5. A regulamentação desses dispositivos é objeto da Consulta Pública nº 28/2026, instaurada a partir da
Nota Técnica nº 145/2026-STR/ANEEL (SEI: 0431382), que apresentou proposta de revisão do Submódulo 5.2 do
PRORET para disciplinar, entre outros aspectos, a estrutura do orçamento, a identificação das despesas submetidas
ao teto, a apuração do ECR e do Fator ECR e sua operacionalização a partir de 2027.

6. No âmbito dessa revisão também foi identificada a necessidade de aprimorar o rito de participação
social relativo ao orçamento anual da CDE. A proposta consiste na realização de Tomada de Subsídios - TS, em
substituição à etapa de Consulta Pública anteriormente prevista no processo de aprovação do orçamento, de modo
que a proposta apresentada pela CCEE e a simulação de rateio das quotas e do Fator ECR possam ser submetidas à
sociedade antes da instrução da proposta final a ser deliberada pela Diretoria da ANEEL.

7. A alteração procedimental foi formalizada pela Portaria ANEEL nº 7.148, de 24 de agosto de 2026,
que incluiu o inciso XXVI no art. 1º da Portaria nº 6.828, de 4 de maio de 2023, atribuindo competência à STR para
abertura de Tomada de Subsídios em substituição à etapa de Consulta Pública no processo de aprovação do
orçamento e das quotas anuais da CDE. O mesmo dispositivo estabelece que, encerrada a TS, o processo deverá ser
instruído com proposta final do orçamento para aprovação da Diretoria da ANEEL.

8. Em 15 de outubro de 2026, por meio da Carta CT-CCEE nº 1204/2026 (SEI: 0482629), a CCEE
apresentou a proposta de orçamento das Contas Setoriais para 2027, contemplando a CDE, a Conta de Consumo de
Combustíveis - CCC e a Reserva Global de Reversão - RGR, acompanhada das premissas e estimativas consideradas
em sua elaboração.
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III - DA ANÁLISE

III.1 - Proposta Orçamentária da CDE para 2027

9. A proposta encaminhada pela CCEE considera as informações fornecidas pelos órgãos e instituições
responsáveis pelas diferentes rubricas que compõem a CDE, bem como as alterações legais e regulatórias aplicáveis
ao exercício de 2027. Entre suas premissas encontram-se as estimativas encaminhadas pela ANEEL, as informações
do Ministério de Minas e Energia - MME, as previsões relativas à CCC e os limites das despesas submetidas ao teto a
partir do orçamento de referência de 2025.

10. De acordo com a proposta, as despesas brutas da CDE em 2027 totalizam R$ 55,101 bilhões, sendo
R$ 27,766 bilhões relativos ao conjunto de despesas não submetidas ao teto, incluídos os ajustes financeiros de
competências anteriores e provisões, e R$ 27,335 bilhões relativos às despesas submetidas ao limite. Após a
aplicação do teto e o reconhecimento do ECR, a parcela financiada pelas receitas ordinárias da CDE corresponde a
aproximadamente R$ 48,732 bilhões. 

11. Entre as despesas não limitadas destacam-se R$ 10,739 bilhões destinados à CCC, R$ 10,714 bilhões à
Tarifa Social, R$ 1,609 bilhão ao Programa Luz para Todos e Mais Luz para a Amazônia, R$ 1,354 bilhão aos subsídios
de irrigação e R$ 859 milhões às subvenções de cooperativas e pequenas distribuidoras. A proposta também
contempla R$ 2,375 bilhões referentes à ajustes financeiros de subsídios de competências anteriores e R$ 103
milhões em provisões para o pagamento de custas judiciais e honorários de sucumbência relativos a ações judiciais
envolvendo a CDE, conhecidas pela CCEE e classificadas como de risco contábil provável, conforme avaliação
realizada pela CCEE em outubro de 2026.

12. Quanto às despesas submetidas ao teto, a proposta contempla R$ 18,809 bilhões para Fontes
Incentivadas, R$ 8,455 bilhões para os Subsídios à Micro e Minigeração Distribuída - MMGD e R$ 71,630 milhões
para Descontos de Suprimento. Não há previsão de despesa com Carvão Mineral em 2027.

Tabela 1 – Proposta Orçamento CDE 2027

20/10/2026, 14:45 SEI/ANEEL - 0486059 - Nota Técnica

https://sei.aneel.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?2kzIdPuJRKzvKvnsxjKKY4M9Ta2XJq5jmjdkRolzLITY… 2/9



III.2 - Teto da CDE e Encargo de Complemento de Recursos - ECR

13. Para 2027, primeiro exercício de aplicação do novo regime legal, a comparação entre as despesas
previstas e os respectivos limites resulta em ECR total de R$ 6,369 bilhões, integralmente associado às rubricas de
Fontes Incentivadas e Subsídios MMGD, uma vez que as despesas previstas para Descontos de Suprimento e Carvão
Mineral não superam os respectivos limites. O limite de cada rubrica corresponde ao valor considerado no
Orçamento Anual da CDE de 2025 (base janeiro/2025) atualizado pelo IPCA até janeiro/2027, com variação de
10,13%, correspondente à razão entre os números-índices de dezembro de 2026 e de dezembro de 2024, conforme
indicado na Tabela 2. Por se referir a período ainda não encerrado, essa variação tem caráter estimado e deverá ser
confirmada na proposta final. 

14. Para Fontes Incentivadas, a despesa prevista é de R$ 18,809 bilhões, diante de limite atualizado de R$
16,866 bilhões, resultando em ECR de R$ 1,943 bilhão e Fator ECR de 10,3%. Para os Subsídios MMGD, a despesa
estimada é de R$ 8,455 bilhões, diante de limite de R$ 4,028 bilhões, resultando em ECR de R$ 4,426 bilhões e Fator
ECR de 52,4%.
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15. Os valores refletem a aplicação da metodologia submetida à Consulta Pública - CP nº 28/2026,
segundo a qual o ECR de cada rubrica corresponde à diferença positiva entre a despesa orçada e o respectivo limite
atualizado, enquanto o Fator ECR corresponde à razão entre o ECR e a despesa anual prevista para a própria rubrica.

16. Ressalta-se que a metodologia de apuração do ECR, a forma de faturamento do encargo e os demais
aspectos normativos a ele relacionados estão em discussão no âmbito da referida CP e, portanto, não integram o
objeto da presente Tomada de Subsídios.

Tabela 2 – Encargo de Complemento de Recursos e Fator ECR Estimado

III.3 - Quotas anuais da CDE

17. Consideradas as despesas após a aplicação do limite, as demais fontes de recursos e os ajustes
financeiros previstos, a proposta apresentada pela CCEE resulta em quotas anuais da CDE de R$ 47,842 bilhões em
2027. Cumpre destacar que as quotas anuais, face a nova estrutura orçamentaria, passa a ser composta de parcela
econômica, R$ 45,518 bilhões e, parcela financeira, de R$ 2,323 bilhões conforme destacado na Tabela 1.

18. O valor representa crescimento de aproximadamente 0,10%, ou R$ 49 milhões, em relação às quotas
anuais de R$ 47,793 bilhões consideradas para 2026. Essa relativa estabilidade resulta da combinação de efeitos de
sentidos opostos: de um lado, a aplicação do teto e o reconhecimento do ECR reduzem o montante do orçamento a
ser financiado pelas fontes ordinárias da CDE; de outro, a redução projetada das demais fontes de receitas,
notadamente Uso de Bem Público - UBP, multas e Quotas CDE-GD, e o aumento dos ajustes financeiros elevam a
parcela a ser coberta pelas quotas anuais.

III.4 - Rateio das quotas anuais da CDE

19. O montante das quotas anuais deve ser rateado entre os agentes que atendem consumidores finais,
de forma a definir os custos unitários da CDE aplicáveis aos mercados de distribuição e transmissão. O rateio
observa as diferenças por região geográfica e por nível de tensão estabelecidas pelo art. 13 da Lei nº 10.438/2002.

20. Para 2027, a relação entre os custos de referência das regiões Sul/Sudeste/Centro-Oeste e
Norte/Nordeste corresponde a 1,38. Quanto aos níveis de tensão, permanecem aplicáveis os fatores de 0,80 para
consumidores atendidos em média tensão e 0,50 para consumidores atendidos em alta tensão, tendo como
referência o custo unitário aplicável à baixa tensão, conforme alteração promovida pela Lei nº 15.269/2025.

21. A base de mercado utilizada para o rateio corresponde ao mercado faturado entre setembro de 2025
e agosto de 2026. Do mercado de distribuição são excluídos o mercado da Subclasse Residencial Baixa Renda, a
parcela de consumo dos beneficiários do Desconto Social alcançada pela respectiva isenção e a parcela de geração
alocada ao consumo próprio de Autoprodutor e Produtor Independente de Energia. Para o mercado de transmissão,
utilizam-se informações do ONS/CCEE com identificação do mercado livre e da geração própria associada.

22. A partir dessas informações, o custo unitário de referência é determinado de forma que a aplicação
dos custos diferenciados aos respectivos mercados resulte no montante total das quotas anuais da CDE. O Anexo
apresenta a simulação das quotas individualizadas para as concessionárias de distribuição.

Tabela 3 – Mercado de rateio, fatores e custos unitários CDE 2027

20/10/2026, 14:45 SEI/ANEEL - 0486059 - Nota Técnica

https://sei.aneel.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?2kzIdPuJRKzvKvnsxjKKY4M9Ta2XJq5jmjdkRolzLITY… 4/9



III.5 Variações de custo e impacto tarifário

23. Em razão do critério de rateio das quotas anuais da CDE, o impacto tarifário esperado é diferenciado
por região e por nível de tensão. Para 2027, considerando o orçamento e as quotas anuais propostas, a variação dos
custos unitários, em relação a 2026, é de 7,3% na região N/NE e de -3,8% na região S/SE/CO, com impacto tarifário
estimado na baixa tensão da ordem de 0,77% e -0,62%, respectivamente.

Tabela 4 – Variação Custos unitários CDE 2027/2026

III.6 Cálculo dos valores de TUST-CDE para 2027

24. Ressalta-se que os valores das Tarifas de Uso do Sistema de Transmissão destinadas ao custeio da
CDE - TUST-CDE para 2027 serão calculados e apresentados posteriormente, uma vez que ainda aguarda deliberação
da Diretoria Colegiada a proposta constante da Nota Técnica nº 190/2026-STR/ANEEL (SEI: 0461612), formulada em
razão da proposta final do Orçamento da CDE de 2026 e dos efeitos financeiros decorrentes da aplicação dos valores
da TUST-CDE de 2025 em parte das competências de 2026, uma vez que como não houve publicação de nova TUST-
CDE para 2026, foram mantidos, em caráter precário, os valores vigentes em 2025.

IV - DO FUNDAMENTO LEGAL

25. A presente análise encontra fundamento, em especial, na Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002, com
as alterações introduzidas pela Lei nº 15.269, de 24 de novembro de 2025; no Decreto nº 9.022, de 31 de março de
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2017; no Submódulo 5.2 dos Procedimentos de Regulação Tarifária - PRORET; e na Portaria ANEEL nº 6.828, de 4 de
maio de 2023, com a redação dada pela Portaria ANEEL nº 7.148, de 24 de agosto de 2026.

 
V - DA CONCLUSÃO E RECOMENDAÇÃO

26. A proposta orçamentária apresentada pela CCEE para 2027 contempla despesas brutas de R$ 55,101
bilhões, ECR de R$ 6,369 bilhões e quotas anuais da CDE estimadas em R$ 47,842 bilhões. A aplicação do teto
resulta em Fator ECR estimado de 10,3% para Fontes Incentivadas e 52,4% para Subsídios MMGD.

27. Os valores apresentados possuem caráter preliminar e poderão ser revistos após a análise das
contribuições recebidas na Tomada de Subsídios e em função da atualização das informações consideradas na
elaboração da proposta.

28. Pelo exposto, recomenda-se a abertura de Tomada de Subsídios, pelo prazo de 30 dias, para colher
subsídios e informações adicionais acerca da proposta do Orçamento Anual da CDE de 2027, do Encargo de
Complemento de Recursos - ECR, dos respectivos Fatores ECR e do rateio das quotas anuais da CDE.

29. Recomenda-se disponibilizar no âmbito da Tomada de Subsídios esta Nota Técnica, a proposta
orçamentária e os documentos encaminhados pela CCEE, bem como a planilha contendo a memória de cálculo do
ECR, dos custos unitários e do rateio das quotas anuais da CDE.

 

(Assinado digitalmente)
ANDRÉ VALTER FEIL

Coordenador de Regulação e Tarifas de Encargos Setoriais

 
 

(Assinado digitalmente)
MATEUS DE OLIVEIRA FERREIRA

Gerente de Regulação e Tarifas de Geração, Transmissão e Encargos Setoriais

 
 
 

De acordo:

 

(Assinado digitalmente)
LEANDRO CAIXETA MOREIRA

Superintendente de Gestão Tarifária e Regulação Econômica

 

 

ANEXO
QUOTAS CDE 2027
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Documento assinado eletronicamente por André Valter Feil, Coordenador(a) de Regulação e Tarifas de Encargos Setoriais, em
19/10/2026, às 18:01, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro
de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Mateus De Oliveira Ferreira, Gerente de Regulação e Tarifas de Geração, Transmissão e
Encargos Setoriais, em 19/10/2026, às 18:04, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº
8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Leandro Caixeta Moreira, Superintendente de Gestão Tarifária e Regulação Econômica,
em 19/10/2026, às 19:07, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.aneel.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0486059 e o código CRC DBFA8B0D.

Referência: Processo nº 48500.029681/2026-21 SEI nº 0486059
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